Of. nº            /GP. 
    Porto Alegre,        de novembro de 2018.
Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei que extingue e cria Cargos em Comissão e Funções Gratificadas alterando a letra c do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988. 

Na oportunidade, incluo ao Projeto a repercussão financeira.

A justificativa acompanha o projeto e evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Gustavo Bohrer Paim,

Prefeito, em exercício.

Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, em exercício.

PROJETO DE LEI Nº           /18.
Cria e extingue Cargos em Comissão e Funções Gratificadas alterando a letra c do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988.
Art. 1º  Ficam criadas na letra c do Anexo I da Lei nº 6.309, 28 de dezembro de 1988, as seguintes Funções Gratificadas (FG):

I – 1 (uma) FG de Assessor da Receita Municipal (2.1.1.6);

II – 7 (sete) FGs de Chefe de Equipe (1.1.1.5).

III – 4 (quatro) FGs de Chefe de Unidade (1.1.1.6); 
IV – 1 (uma) FG de Contador Geral (1.1.1.8);

V – 1 (uma) FG de Contador Geral Adjunto (1.1.1.6);
VI – 1 (uma) FG de Controlador Geral (1.1.1.8);

VII – 1(uma) FG de Controlador Geral Adjunto (1.1.1.7);

IX – 18 (dezoito) FGs de Diretor-Geral (1.1.1.8);
X – 1 (uma) FG de Superintendente da Receita Municipal (1.1.1.8);

XI – 1 (uma) FG de Superintendente-Adjunto da Receita Municipal (1.1.1.7).
Art. 2º  Ficam extintas as FGs integrantes da letra c, do Anexo I da Lei nº 6.309, de 1988, conforme segue:
I – 7 (sete) FGs de Assistente (2.1.1.5);

II – 2 (duas) FGs de Assistente Técnico (2.1.1.6); 
III – 1 (uma) FG de Controlador-Geral (1.1.1.7);

IV – 1 (uma) FG de Controlador Geral Adjunto (1.1.1.6);

V – 8 (oito) FGs de Coordenador-Geral (1.1.1.8); 
VI – 1 (uma) FG de Coordenador-Geral de Planejamento Estratégico (1.1.1.8); 

VII – 1 (uma) FG de Gerente IV (1.1.1.8);
VIII – 1 (uma) FG de Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos Tributários (1.1.1.8);
IX – 1 (uma) FG Secretário Adjunto (1.1.1.8);
X – 9 (nove) FGs de Supervisor (1.1.1.8);
XI – 1 (uma) FG de Superintendente da Receita Municipal (1.1.1.7);

XII – 1 (uma) FG de Superintendente Adjunto da Receita Municipal (1.1.1.6);
XIII – 1 (uma) FG de Superintendente-Adjunto do Tesouro Municipal (1.1.1.6);
XIII – 1 (uma) FG de Superintendente-Adjunto da Central de Licitações (2.1.1.6).
Art. 3º  Ficam criados na letra c do Anexo I da Lei nº 6.309, de 1988, os seguintes Cargos em Comissão (CC):

I – 1 (um) CC de Coordenador (1.1.2.7);

II – 3 (três) CCs de Coordenador-Geral (1.1.2.8);

III – 17 (dezessete) CCs de Chefe de Democracia Participativa NM (1.1.2.5);

IV – 17 (dezessete) CCs de Chefe em Excelência de Serviço NM (1.1.2.5);

V – 30 (trinta) CCs de Diretor- Geral (1.1.2.8);
VI – 1 (um) CC de Secretário Adjunto (1.1.2.8);
VII – 1 (um) CC de Superintendente do Tesouro Municipal (1.1.2.8);

VIII – 1 (um) CC de Superintendente de Licitações e Contratos (1.1.2.8); 
IX – 1 (um) CC de Superintendente-Adjunto do Tesouro Municipal (1.1.2.7).
Art. 4º  Ficam extintos os CCs integrantes da letra c do Anexo I da Lei nº 6.309, de 1988, e alterações posteriores, conforme segue:

I – 1 (um) CC de Assessor Economista (2.1.2.8);
II –1 (um) CC de Assessor Engenheiro (2.1.2.8);
III –1 (um) CC de Assessor Técnico (2.1.2.7);

IV – 13 (treze) CC Coordenador-Geral (1.1.2.8); 

V – 1 (um) CC Coordenador-Geral NM (1.1.2.8);
VI – 1 (um) CC de Diretor de Departamento (1.1.2.8);

VII – 1 (um) CC Gerente IV CC (1.1.2.8);

VIII – 2 (dois) CCs Gestor A CC (1.1.2.8);
IX - 17 (dezessete) CCs de Gestor de Democracia Participativa NM (1.1.2.5);

X – 17 (dezessete) CCs de Gestor em Excelência de Serviço NM (1.1.2.5);

XI – 7 (sete) CCs de Gestor E (1.1.2.4);

XII– 5 (cinco) CCs de Supervisor (1.1.2.8);
XIII – 10 (dez) CCs de Secretário Adjunto (1.1.2.8); 

XIV – 1 (um) CC de Secretário Adjunto NM (1.1.2.8);
XV – 1 (um) CC de Superintendente do Tesouro Municipal (1.1.2.7).

Art. 5º  Fica incluída a letra d do Anexo I da Lei nº 6.309, de 1988, conforme segue:

“Anexo I

.......................................................................................................................................................

d) Atribuições dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas

.....................................................................................................................................................”

Art. 6º  Fica incluído na letra d do Anexo I da Lei nº 6.309, de 1988, as atribuições e descrições dos cargos, conforme segue:

“ Anexo I

d) ...........................................................................................................................

1. Descrição do PC de Diretor-Geral:

I – denominação: Diretor-Geral;

II – código: 1.1.1.8 (FG) - 1.1.2.8 (CC); 

III – requisitos: qualificação mínima de nível médio; 
IV – natureza da função: Direção.

Constituem atribuições do Diretor-Geral:

I – exercer a direção geral do órgão ou unidade de trabalho, desempenhando atividades em nível essencialmente estratégico, de alta complexidade;
II – executar as prioridades gerais definidas pelo Governo, para o órgão ou unidade de trabalho;

III – estabelecer prioridades de atuação do órgão ou unidade de trabalho, promovendo o planejamento e acompanhamento das ações do mesmo;

IV – acompanhar os projetos e ações desenvolvidas no órgão ou unidade de trabalho;
V – solicitar aos seus subordinados relatórios sistemáticos, para as devidas análises de desenvolvimento das ações do órgão ou unidade de trabalho;
VI – definir, juntamente com sua equipe técnica, estratégias de atuação para o órgão ou unidade de trabalho;
VII – gerenciar os relacionamentos com os demais órgãos ou unidade de trabalho da Secretaria, bem como, com os demais órgãos;
VIII – responsabilizar-se, administrativamente, pelo gerenciamento de pessoas e grupos de trabalho que desenvolvam atividades sob seu gerenciamento;
IX – exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas.
2. Descrição do PC de Coordenador-Geral:

I – denominação: Coordenador-Geral;

II – código: 1.1.1.8 ( FG) - 1.1.2.8 (CC) – 1.1.3.8 (CC);

III – requisitos: qualificação mínima de nível médio;

IV – natureza da função: Direção.

Constituem atribuições do Coordenador-Geral:

I – exercer a Coordenação Geral da Unidade de Trabalho a que está afeto, desempenhando atividades em nível essencialmente estratégico, de alta complexidade;

II – estabelecer prioridades de atuação da sua Unidade de Trabalho, promovendo o planejamento e acompanhamento das ações das mesmas;

III – executar as prioridades gerais estabelecidas para o órgão, no âmbito de atuação da sua Unidade de Trabalho;

IV – coordenar os projetos desenvolvidos na sua Unidade de Trabalho;

V – solicitar aos seus subordinados relatórios sistemáticos, para as devidas análises de desenvolvimento das ações da Unidade de Trabalho;

VI – definir, juntamente com sua equipe técnica, estratégias de atuação para a Unidade de Trabalho;

VII – gerenciar os relacionamentos com os demais órgãos;
VIII – responsabilizar-se, administrativamente, pelo gerenciamento de pessoas e grupos de trabalho que desenvolvam atividades sob seu gerenciamento;

IX – exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas.

3. Descrição do PC de Controlador-Geral:

I – denominação: Controlador-Geral;

II – código: 1.1.1.8 (FG);

III – requisitos: ser Auditor de Controle Interno por, no mínimo, 5 (cinco) anos;

IV – natureza da função: Direção.

Constituem atribuições do Controlador-Geral:

I – garantir o controle municipal através das informações e atividades exercidas pelas Divisões de Auditoria-Geral e de Despesa Pública;

II – assinar Instruções Normativas, de observância obrigatória no município, com a finalidade de orientar e estabelecer a padronização sobre a forma de Controle Interno, submetendo-as ao Secretário Municipal de Transparência e Controladoria para publicação;

III – propor ao Secretário Municipal de Transparência e Controladoria, instruções normativas, de observância obrigatória no Município, com a finalidade de aperfeiçoar a legislação municipal;

IV – estabelecer ações conjuntas com as outras unidades da Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC) e com os demais órgãos da Administração Municipal;

V – propor projetos para formação de servidores da CGM visando à qualificação do desempenho funcional;

VI – desenvolver ações voltadas ao gerenciamento e melhoria dos processos de controle interno;

VII – prestar informações sobre matéria pertinente ao controle interno;

VIII – apoiar o Secretário, suas Assessorias e instâncias colegiadas nas decisões relativas à gestão das reservas orçamentárias;

IX – receber e atender as solicitações de auditorias internas e as efetuadas pelo Ministério Público, Poder Judiciário, Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) e demais órgãos fiscalizadores;

X – comunicar ao Secretário de Transparência e Controladoria sobre as providências necessárias, de natureza corretiva e preventiva, constatadas pela Divisão de Auditoria-Geral, sobre irregularidades de atos e fatos que impliquem prejuízo ao Município;

XI – assinar a Manifestação Conclusiva do Controle Interno, exigida pelo TCE-RS;

XII – assinar os pareceres e relatórios exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pelo TCE-RS, na condição de responsável pelo controle interno;

XIII – indicar representantes em Conselhos, Comissões e Delegações de Controle, quando solicitado pelo Secretário Municipal de Transparência e Controladoria;

XIV – certificar os processos de tomada de contas especiais;

XV – apresentar relatórios de resultado contendo indicadores de desempenho; e

XVI – exercer outras competências inerentes à sua área de atuação.

4. Descrição do PC de Chefe de Democracia Participativa NM:
I – denominação: Chefe de Democracia Participativa NM;

II – código: 1.1.2.5 (CC);
III – requisitos: nível médio; e
IV – natureza da função: Direção.
Constituem atribuições do Chefe de Democracia Participativa NM:

I – gerenciar Unidade de Trabalho a que está afeto, desenvolvendo atividades de média complexidade e essencialmente táticas;
II – estabelecer diretrizes e metas de atuação da Unidade de Trabalho a que está afeto, promovendo o planejamento e acompanhamento das ações da mesma;

III – definir, de acordo com orientação do superior hierárquico, prioridades de atuação;

IV –  propor, construir e acompanhar os projetos desenvolvidos na sua Unidade de Trabalho;

V – solicitar, aos seus subordinados, relatórios sistemáticos, para as devidas análises de desenvolvimento das ações da Unidade de Trabalho;

VI – definir estratégias de atuação da sua Unidade de Trabalho;

VII – gerenciar os relacionamentos com os demais órgãos;
VIII – providenciar e distribuir os recursos humanos, materiais e orçamentários necessários à execução das atividades, juntamente com o seu superior imediato, bem como controlar a sua utilização;

IX – exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas.
5. Descrição do PC de Chefe em Excelência de Serviço NM:
I – denominação: Chefe em Excelência de Serviço NM;

II – código: 1.1.2.5 (CC);
III – requisitos: nível médio; e

IV – natureza da função: Direção.
Constituem atribuições do Chefe em Excelência de Serviço NM:
I – gerenciar Unidade de Trabalho a que está afeto, desenvolvendo atividades de média complexidade e essencialmente táticas;
II – estabelecer diretrizes e metas de atuação da Unidade de Trabalho a que está afeto, promovendo o planejamento e acompanhamento das ações da mesma;
III – definir, de acordo com orientação do superior hierárquico, prioridades de atuação;
IV – propor, construir e acompanhar os projetos desenvolvidos na sua Unidade de Trabalho;

V – solicitar, aos seus subordinados, relatórios sistemáticos, para as devidas análises de desenvolvimento das ações da Unidade de Trabalho;

VI – definir estratégias de atuação da sua Unidade de Trabalho;

VII – gerenciar os relacionamentos com os demais órgãos;
VIII – providenciar e distribuir os recursos humanos, materiais e orçamentários necessários à execução das atividades, juntamente com o seu superior imediato, bem como controlar a sua utilização;

IX – exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas.
Art. 7º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações próprias do Executivo Municipal.
Art. 8º  As alterações decorrentes desta Lei serão regulamentadas por meio de Decreto.
Art. 9º  Esta Lei entra em vigor no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 10.  Ficam revogados os arts. 4º a 9º e 12, da Lei nº 11.397, de 27 de dezembro de 2012, cujos CCs e FGs serão preservados e terão sua lotação estabelecida em Decreto.
J U S T I F I C A T I V A:

O presente Projeto de Lei tem como objetivo principal a atualização do quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas da administração centralizada, em virtude das alterações advindas da Reforma Administrativa estabelecida pelas Leis Complementares nº 810, de 04 de janeiro de 2017 e nº 817, de 30 de agosto de 2017. 

Além da adequação à nova estrutura organizacional da Prefeitura de Porto Alegre, buscou-se estabelecer um padrão nas nomenclaturas dos postos de confiança, garantindo maior transparência e isonomia entre as Secretarias. 
O projeto ora apresentado não onera financeiramente o Município, mantendo, apenas, o que já é investido atualmente em despesa com pessoal. Isso porque todos os postos criados têm um equivalente extinto, o que neutraliza impactos financeiros sobre a folha de pagamento. Informamos, para melhor entendimento do Projeto de Lei, que a extinção referida no inc. XI, do art. 4º, trata apenas de extinção da reserva técnica do Município oriunda da Reforma Administrativa.
No âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), o Projeto cria e prevê atribuições para a função de Contador Geral do Município, posto responsável pela liderança da nova Contadoria-Geral, e para a função de Contador Geral Adjunto. Além disso, promove o nivelamento das unidades de mais alto grau da SMF, colocando os Superintendentes da Receita Municipal, do Tesouro Municipal e de Licitações e Contratos no mesmo patamar hierárquico. Ademais, há redução do número de postos de assessoramento através de sua conversão em postos de chefia, o que viabiliza a criação de novas unidades essenciais, como a Central de Contratos e a Coordenação de Execução Orçamentária.

Já no âmbito da Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC), o projeto eleva o nível do posto de Controlador Geral ao mesmo status das demais unidades estratégicas de alta hierarquia, ressaltando a importância das estruturas de controle para o Município e, ainda, separando-as daquelas unidades de responsáveis pela execução financeira, preservando sua independência funcional e equivalência hierárquica.

No intuito de corrigir uma demanda histórica, o Governo está propondo a criação de uma nova letra no Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, dispositivo que prevê as atribuições dos postos de confiança na administração centralizada, buscando sanar eventuais inconstitucionalidades em nosso ordenamento. Num primeiro momento já trazemos as atribuições dos postos de Diretor-Geral, Coordenador-Geral e Controlador-Geral.

Simultaneamente, apresentamos a revogação de diversos dispositivos da Lei nº 11.397, de 27 de dezembro de 2012, considerando que diversas unidades de trabalho sofreram alteração/extinção e incorporação em virtude da Reforma Administrativa. Os cargos em Comissão e as Funções Gratificadas criados pela referida Lei foram incluídos no anexo da Lei nº 6.309, de 1988, no momento de sua publicação e serão preservados. 
Acreditamos que a presente além de padronizar, visa dar transparência à composição da estrutura organizacional da Prefeitura.
Estas são as razões da presente proposição.
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